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Introdução

A problemática que lançamos no projeto é diminuir a reincidência da violência perpe-

trada por homens contra as mulheres bem como atuar no cumprimento das medidas protetivas

evitando uma nova prisão. Também vislumbramos que a proposta pode ter um alcance maior,

como a educação de gênero voltada para a prevenção da violência interseccional, pois esta é

fundamental para preparar/refletir sobre relacionamentos e construção de famílias bem como

as posições identitárias pai/mãe, esposo/esposa, feminino/masculino. Concluímos que no âm-

bito da segurança pública, esta experiência com o projeto permite uma efetiva concretização

da filosofia de polícia comunitária e no campo judicial, a concretização da justiça restaurativa.

A implantação do “Projeto Reinventando Masculinidades”  na cidade de Amambai,

MS, está relacionado a um projeto anterior nominado de “Programa Mulher Segura” da Polí-

cia Militar de Mato Grosso do Sul - PROMUSE PMMS, pois é da experiência profissional na

execução deste que urgia a necessidade formativa sobre as relações de gênero e violência com

os homens agressores.

O PROMUSE teve início como projeto na 3ª Companhia Independente de Polícia Mi-

litar em Amambai MS no ano de 2014. Tinha como principal objetivo acompanhar após o

atendimento da ocorrência as necessidades das vítimas de violência doméstica em relação a

rede de proteção, que envolve todos os órgãos e instituições públicas, para sair do ciclo da vi-

olência. Teve amplo reconhecimento público e evoluiu para a fiscalização de cumprimento de

Medidas Protetivas de Urgência, a partir de parcerias com o Ministério Público Estadual e

com o Fórum da Comarca de Amambai, aos moldes das Patrulhas Maria da Penha de outros

estados.
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As medidas protetivas deferidas começaram a chegar para a Polícia Militar, que por

iniciativa própria passou a localizar as mulheres agredidas, realizar visitas técnicas para se in-

teirar do caso e traçar o perfil do agressor para saber o grau de risco e dar as orientações de

segurança, estreitando os laços comunidade/PM. Esse estreitamento arvorou a construção da

confiança das vítimas na PM, para que acionassem a instituição caso o agressor descumprisse

a ordem de restrição de se aproximar e fazer contato.

Além das visitas técnicas, as equipes de Radiopatrulha, ou seja, as de serviço diário,

passaram a realizar o policiamento de fiscalização nas residências das mulheres vitimadas, in-

cluindo mulheres indígenas Guarani-Kaiowa que moram nas Aldeias Limão Verde e Amam-

bai, nos horários de mais incidência da violência doméstica, para verificar o cumprimento da

ordem judicial, colaborando com a segurança da mulher em situação de risco.

Todo esse esforço da PMMS, com amparo da Constituição Federal, que define como

missão da instituição o policiamento preventivo e na Lei Maria da Penha, que arvora que

qualquer ente federado e suas instituições crie e promova programas de enfrentamento à vio-

lência doméstica e familiar, permitiu a transformação o então Projeto Mulher Segura da 3ª

CIPM de Amambai no Programa Mulher Segura da PMMS, instituindo os protocolos de aten-

dimento no âmbito da PMMS.

Uma das funções da equipe técnica do programa é palestrar sobre violência doméstica

em postos de saúde, escolas, eventos da assistência social, em campanhas como o Agosto Li-

lás. Exceto as escolas, as palestras alcançam em sua maioria um público feminino. Os ho-

mens, por outro lado, que também devem ser alvos dessas ações, pouco participam, pois, a

maioria desses espaços são de cuidados da família, tradicionalmente de responsabilidade das

mulheres. Observa-se que a contenção da violência e o lugar dos afetos é assumido e vivido

quase que inconscientemente por muitas mulheres conforme nos explica Bourdieu (1999). 

Essas divisões binarizadas e operacionalizadas via diferenciação negativa como con-

tenção de posições, espaços, sociabilidades são parte do processo de violação de mulheres e

crianças e parte desse pressuposto e das experiências na PM em Amambai, construiu a possi-

bilidade de criar uma proposta de ação voltada para o atendimento dos agressores abordando

as medidas protetivas, direitos, instâncias de ajuda, autocuidado, pois muitos, por falta de co-

nhecimento ou necessidade, acabavam descumprindo as ordens judiciais, reincidindo em cri-

mes de violência doméstica. Ao apresentar essa proposta em outubro de 2020, para novo co-

mandante o Major PM Willian Silva do Nascimento da 3ª CIPM e para a titular da Vara Cri-



minal, a Juíza de Direito Thielly Dias de Alencar Pithan e Silva, o projeto pode se efetivar em

Amambai, MS.

O projeto foi pensado para oferecer aos autuados/desfavorecidos por medidas proteti-

vas de urgência uma palestra preventiva que envolvesse a temática masculinidade hegemônica

e a violência doméstica. O objetivo era reforçar as orientações sobre os crimes de violência

doméstica e sobre as consequências do crime de descumprimento de ordem judicial que fixa

medidas protetivas de urgência.

Ainda no mês de outubro de 2020 apresentou-se o projeto à juíza Thielly, responsável

por deferir as medidas. A juíza por sua vez, entusiasta da Justiça Restaurativa, recepcionou

positivamente e no final desse mês obtivemos os primeiros despachos, determinando que os

homens autuados procurassem o quartel da Polícia Militar para assistirem a palestra intitulada

“Reinventando Masculinidades”. Atualmente o projeto vem se estendendo a outros munícipi-

os e com um público mais amplo. 

 Objetivos

O objetivo principal é enfrentar as expressões da violência doméstica e familiar contra a mu-

lher através do atendimento aos perpetradores de situação de violência, visando sua responsa-

bilização e prevenindo o descumprimento das medidas e a reincidência no crime. 

Metodologia

        A metodologia configura-se em discutir inicialmente as categorias basilares e o escopo

teórico sobre o tema dos mandatos da masculinidade.

 Resultados parciais ou finais

Foram realizadas diversas palestras por Adelino Schibilski com grande repercussão 

pelo público e novas parcerias foram agregadas ao projeto da Polícia Militar de Amambai.

Conclusões/Considerações finais

O projeto faz par aos estudos teórico-metodológicos sobre a violência, a violência con-

tra as mulheres, legislação e sua aplicabilidade conjecturadas com as palestras com homens

perpetradores de violência contra as mulheres. Isso configura a ensinabilidade das categorias e

situações relativas a comportamentos histórico-culturais em homens do município de Amam-

bai e demais municípios atendidos no estado do  MS.
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